
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 916432 - SP (2024/0188032-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS MOISES BENEDITO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : ALEX MARTINS - SP389820
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO WRIT PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 691 DO STF. HISTÓRICO CRIMINAL QUE 
DEMONSTRA O  RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE OU 
TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente cuja prisão em 
flagrante foi convertida em preventiva por suposta prática de 
tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A 
decisão monocrática do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo denegou liminarmente o pedido de revogação da prisão. 
Não conhecimento do writ impetrado contra decisão liminar do 
Tribunal de origem por aplicação da Súmula 691/STF. Agravo 
regimental interposto visando à reconsideração da decisão.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
concessão de habeas corpus contra decisão que indefere liminar 
em habeas corpus impetrado no Tribunal de origem, à luz da 
Súmula 691 do STF.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, que não admite habeas corpus contra 
decisão que indefere liminar, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A prisão preventiva está fundamentada em elementos 
concretos que indicam risco de reiteração delitiva, justificando a 
medida para garantia da ordem pública.
5. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia nas decisões de 
origem que justifiquem a superação da Súmula 691 do STF.
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6. A análise do princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares não é viável em habeas corpus, dada a 
impossibilidade de prever a pena e o regime inicial de 
cumprimento.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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6. A análise do princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares não é viável em habeas corpus, dada a 
impossibilidade de prever a pena e o regime inicial de 
cumprimento.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 112):

Cuida-se de habeas corpus, impetrado em favor de LUCAS MOISES 
BENEDITO JUNIOR em que se aponta como ato coator a decisão 
monocrática de desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO que denegou o pedido de liminar formulado 
no HC n. 2144565-86.2024.8.26.0000.

Consta dos autos a prisão em flagrante do paciente, posteriormente 
convertida em preventiva, decorrente de suposta prática do delito 
capitulado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual do 
paciente, com predicados pessoais favoráveis, encontra-se despida de 
fundamentação idônea; não estão presentes os requisitos 
autorizadores da medida extrema, na forma do art. 312 do CPP; e 
deixou de ser observado o princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares tendo em vista que, em caso de eventual condenação, o 
paciente será submetido a regime inicial de cumprimento da pena mais 
brando do que o fechado, por fazer jus ao redutor do tráfico 
privilegiado.

Requer, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
cautelar.

A impetração foi indeferida liminarmente (e-STJ, fls. 112/114).

Sobreveio o presente Agravo Regimental em que o agravante requer a 
reconsideração da decisão para que seja concedida imediata ordem liminar para 
revogar a prisão preventiva ou o provimento de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 112/114):
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Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA 
INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada 
no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser 
que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do 
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. [..]

3. [..]

4. A demora ilegal não resulta de um critério aritmético, mas de 
aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
injustificado na prestação jurisdicional.

5. [..]

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da 
Súmula 691 do STF.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 778.187/PE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 8/11/2022, D Je de 16/11/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
PROFERIDA EM HABEAS CORPUS PROTOCOLADO NA 
ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI JULGADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO 
ÓBICE PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão 
denegatória de liminar proferida em outro writ na instância 
de origem, salvo nas hipóteses em que se evidenciar 
situação absolutamente teratológica e desprovida de 
qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da 
Inferior, em subversão à regular ordem de competências). 
Na espécie, não há situação extraordinária que justifique a 
reforma da decisão em que se indeferiu liminarmente a 
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petição inicial.

2. [..]

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.329/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/9/2022, D Je de 27/9/2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam o risco de reiteração delitiva 
pelo paciente, uma vez que "registra envolvimentos em atos 
infracionais por condutas análogas ao crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes" (fl. 109).

Ademais, segundo alguns julgados do STJ, apresenta-se inviável a 
análise da ofensa ao princípio da homogeneidade em habeas corpus 
dada a impossibilidade de se antever a pena e o regime inicial de 
cumprimento a serem fixados na sentença condenatória.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no 
sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão que 
indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão das 
periculosidade dos agravantes, evidenciada pela apreensão de 
significativa quantidade de droga (cerca de 251g de cocaína) e 
pelo risco de reiteração, pois o agravante Christian ostenta 
registros criminais anteriores. Ausência de flagrante ilegalidade. 
Julgados do STJ.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 906.771/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT, PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O mandamus impetrado na Corte de origem teve o pedido de 
urgência indeferido. Assim, impetrado habeas corpus nesta Corte 
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em face de tal decisão, e não se vislumbrando flagrante 
ilegalidade ou teratologia, incide ao caso o teor da Súmula n. 
691/STF, segundo a qual "Não compete ao Supremo Tribunal 
Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do 
Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".

II - No caso dos autos, a prisão preventiva em desfavor do 
agravante foi decretada visando garantir a ordem pública em 
razão da quantidade de droga apreendida - 190 g de cocaína, bem 
como pelo risco de reiteração delitiva pois responde a outra ação 
penal, igualmente pela suposta prática de tráfico ilícito de 
entorpecentes;

foi beneficiado com a liberdade provisória em 25/07/2023 (fl. 28).

Tais circunstâncias, pelo menos em contexto de análise sobre 
possível superação da Súmula 691 do STF, afastam a flagrante 
ilegalidade não sendo possível superar tal entendimento.

II - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 897.262/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 7/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS MAJORADO PELO EMPREGO 
DE ARMA DE FOGO. HISTÓRICO CRIMINAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INDEFERIMENTO DA LIMINAR NO WRIT 
ORIGINÁRIO. SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- STF. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE NO ATO 
CONTESTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos expostos na decisão agravada, não se constata 
teratologia ou constrangimento ilegal patente, apto a justificar a 
superação do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal - STF.

2. Ao indeferir a liminar no writ originário o Juiz Convocado apontou 
ausência de flagrante ilegalidade no decreto prisional, enfatizando que 
"a decisão do magistrado baseou-se nas circunstâncias do caso, 
especialmente em razão da gravidade em concreto do delito uma vez 
que os pacientes foram encontrados com arma de fogo. Ademais vale 
ressaltar que o paciente Reinaldo Gerônimo da Silva responde a 
processo relativo ao crime de tráfico de drogas como nº 0013019-
78.2019.8.02.0001. 9. Acrescenta-se, ainda, que o paciente Moacir 
Mendes dos Santos Júnior tem contra si outros dois processos 
criminais, sendo eles um por corrupção de menores e porte ilegal de 
arma de fogo (0008463-33.2019.8.02.0001) e um por roubo majorado 
(0720902-69.2018.8.02.0001). Nesse contexto, ao menos nesse 
momento processual, torna-se justificável a prisão preventiva".

3. Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no ato coator que, 
fundamentadamente, indefere a liminar demonstrando a ausência de 
comprovação dos requisitos do pleito urgente.

4. "O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido de que não há constrangimento ilegal 
quando a prisão preventiva é decretada em razão da gravidade 
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concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus operandi 
com que o crime fora praticado" (RHC 79.498/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 27/3/2017).

5. Conforme "sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
18/2/2022).

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 888.972/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Com efeito, em situações similares, a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 

acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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